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AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ARTS. 14, 
I E II; E 304, AMBOS DO CP. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
DESCLASSIFICOU A CONDUTA PARA A MODALIDADE TENTADA. 
INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. CRIME FORMAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE JURÍDICA DO CASO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A questão veiculada no recurso especial não envolve a análise de 
conteúdo desta natureza, mas, sim, a possibilidade reconhecimento da 
consumação do delito perpetrado, notadamente por conta de a 
jurisprudência desta Corte Superior entender que o tipo penal de uso de 
documento falso é crime formal, consumando-se, portanto, com a simples 
utilização do documento falso.
2. É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça de que, 
tratando-se de crime formal, o delito tipificado no art. 304 do Código Penal 
consuma-se com a utilização ou apresentação do documento falso, não se 
exigindo a demonstração de efetivo prejuízo à fé pública nem a terceiros" 
(AgInt no AREsp n. 1.229.949/RN, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2018, DJe 14/3/2018) - (REsp n. 
1.722.241/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 15/6/2018).
3. Ao tratar da matéria, a Corte de origem dispôs o seguinte: na terceira 
fase, no entanto, é de considerar que, na conduta em apreço, do dia 9 de 
setembro de 2017, não restou ela consumada, mas interrompida por 
motivos alheios à vontade do agente, ainda que já iniciada a execução com 
o pedido de inscrição no CPF com o uso de documentação falsa, no caso, e 
deforma aleatória, vir a ser atendido pelo mesmo servidor que o atendera 
em empreitada anterior e veio a reconhecê-lo e, posteriormente, confirmar 
ao confrontar o banco de dados da unidade do órgão fiscal. [...] Tal situação 
configura, assim, tratar-se do crime na sua forma tentada, a permitir a 
incidência da causa especial de diminuição.
4. Não se configura a hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ, haja vista a 
análise eminentemente jurídica do caso.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de setembro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Francisco Erineudo de 
Oliveira contra a decisão que deu provimento ao recurso especial manejado pelo 

Ministério Público Federal (fls. 584/588), assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 14, I E II; E 304, AMBOS DO CP. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
DESCLASSIFICOU A CONDUTA PARA A MODALIDADE TENTADA. 
INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. CRIME FORMAL. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.
 

Opostos embargos de declaração (fls. 593/595), esses foram acolhidos (fls. 

598/599):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUSCITADA 

OBSCURIDADE RELATIVA AO RESTABELECIMENTO DA DOSIMETRIA DA 
PENA DO EMBARGANTE NOS TERMOS DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PROVIMENTO QUE SE IMPÕE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
REDIMENSIONADA.

Embargos de declaração acolhidos
 

Sustenta o agravante que o conjunto probatório dos autos revela que o 

acusado não conseguiu sequer ultrapassar o atendimento inicial junto à Receita 

Federal, não logrando êxito na sua pretensão de realizar um cadastro falso no CPF. [...] 

Observe que para chegar à sua conclusão – de que se trata de crime tentado e não 

consumado – o Tribunal de Apelação se vale do revolvimento de provas, ou seja, faz 

uma reanálise do conjunto probatório. Ocorre que, perfeitamente cabível em sede de 

apelação, não pode ser feito quando se trata de um Recurso Especial como deixa bem 

claro este Colendo Superior Tribunal de Justiça em sua súmula de número 07 e em 

incontáveis precedentes desta Corte (fl. 611).

Reforça, no ponto, que não se trata de hipótese de valoração jurídica de 

situação fática como quis fazer crer o Parquet. O que se fez na decisão ora agravada 

foi verdadeira reanálise do conjunto probatório, sem a qual não poderia o julgador 

afirmar se houve ou não a consumação do delito. [...] Registre-se que por já estar 

esgotada a análise do conjunto fático pelo juiz monocrático e pelo TRF5, a questão 

relativa à consumação ou não do delito é matéria incontroversa, não cabendo sua 
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reavaliação por esta instância, sob pena de se desrespeitar a súmula 07 do STJ. [...] 

Sendo assim, há que ser restabelecida a decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região no que diz respeito ao momento da consumação do crime, o qual – após a 

análise de todas as provas, circunstâncias e evidências – considerou como tentado (fl. 

613).

Ao final da peça recursal, requer a reconsideração, nos termos do art. 259 

do RISTJ, da decisão que deu provimento ao recurso da acusação, para reconhecer a 

hipótese de óbice da súmula 7 deste Tribunal para conhecer da matéria; caso contrário, 

a remessa deste agravo para a competente Turma, para que seja dado provimento ao 

Agravo da defesa para não conhecer do Recurso Especial do Ministério Público e 

manter a decisão de segundo grau (fl. 613).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Quanto ao aludido revolvimento da matéria fático-probatória, ao contrário do 

que afirma o agravante, a questão veiculada no recurso especial não envolve a análise 

de conteúdo desta natureza, mas, sim, a possibilidade reconhecimento da consumação 

do delito perpetrado, notadamente por conta da jurisprudência desta Corte 
Superior entender que o tipo penal de uso de documento falso é crime formal, 
consumando-se, portanto, com a simples utilização do documento falso.

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. CRIME FORMAL. 

CARACTERIZAÇÃO. UTILIZAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. "É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça de que, 

tratando-se de crime formal, o delito tipificado no artigo 304 do Código Penal 
consuma-se com a utilização ou apresentação do documento falso, não se 
exigindo a demonstração de efetivo prejuízo à fé pública nem a terceiros" 
(AgInt no AREsp 1.229.949/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018).

2. Recurso provido.
(REsp n. 1.722.241/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 15/6/2018 – 

grifo nosso).
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Ao tratar da matéria, a Corte de origem dispôs o seguinte: na terceira fase, 

no entanto, é de considerar que, na conduta em apreço, do dia 9 de setembro de 

2017, não restou ela consumada, mas interrompida por motivos alheios à vontade 

do agente, ainda que já iniciada a execução com o pedido de inscrição no CPF 

com o uso de documentação falsa, no caso, e deforma aleatória, vir a ser atendido 

pelo mesmo servidor que o atendera em empreitada anterior e veio a reconhecê-lo e, 

posteriormente, confirmar ao confrontar o banco de dados da unidade do órgão fiscal. 

[...] Tal situação configura, assim, tratar-se do crime na sua forma tentada, a 

permitir a incidência da causa especial de diminuição, para o qual adoto o patamar 

de 1/3 (um terço), na forma do art. 14, II, parágrafo único, do Código Penal, a atingir, 

assim, uma pena fixada em 1 (um) ano, 2 (dois) meses e 20 (vinte) , que a torno 

concreta e definitiva (fl. 511 – grifo nosso).

Dessa forma, não se configura a hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ, 

haja vista a análise eminentemente jurídica do caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Relator
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RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO ERINEUDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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